
Legismap Roncarati
Viúva que teve negado pagamento de seguro deve receber R$ 234 mil de indenização (TJCE)

A juíza Ana Luiza Craveiro Barreira, titular da 9ª Vara Cível de Fortaleza, condenou a Sul América
Seguros de Pessoas e Previdência a pagar indenização moral de R$ 20 mil por recusar conceder
para viúva um prêmio de seguro de vida. Também terá de pagar indenização securitária no valor
de R$ 214 mil, devidamente corrigido a partir da data do óbito do segurado.

Conforme os autos nº (0921620-13.2014.8.06.0001), o segurado faleceu em 8 de agosto de 2010,
mas a sua esposa apenas foi comunicada da existência do seguro no dia 29 de agosto de 2013. Ela
fez a solicitação da quantia administrativamente e, após o pedido ser negado, decidiu ajuizar ação.

A mulher informou que o seu companheiro havia contratado o serviço por meio da empresa em que
trabalhava, possuindo o seguro na modalidade grupo, junto aos demais funcionários.

A Sul América contestou a ação alegando não existir comprovação de que a requerente seria a
beneficiária. Argumentou que o capital segurado não era R$ 214 mil, sendo este apenas a
referência máxima na ocorrência das coberturas previstas na apólice. Além disso, defendeu que,
caso a viúva comprovasse sua condição de segurada, a importância devida seria de R$ 50.501,00.

Em réplica, a promovente apresentou documentos que refutam os questionamentos quanto ao fato
de ser a beneficiada do seguro.

De acordo com a magistrada, “dúvida não há, de que na espécie, nem existe parte ilegítima, nem
prescrição e nem insegurança quanto ao valor segurado, do qual é beneficiária, fazendo jus ao seu
recebimento, a demandante”.

Também destacou que “a resistência descabida da suplicada causou danos inclusive de ordem
moral à postulante, pessoa pobre, que foi privada de um fim de vida mais confortável, vendo
frustrado o sonho que acalentou, ao tomar conhecimento de que para ela, o seu falecido
companheiro deixara um seguro, que lhe proporcionaria condições de melhorar de vida, de que
veria melhoradas as suas parcas condições financeiras”.

A decisão foi disponibilizada no Diário da Justiça dessa quarta-feira (10/05).

Fonte: TJCE, em 15.05.2017.
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